
 
 

 

AgInt  no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.716 - PA  (2013/0086670-6)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 

ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 

 Wambier, Yamasaki, Bevervanço, Lima & Lobo Advogados  - 

PR002049 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO A 
APOSENTADO DO INSS. SUSPENSÃO DOS DESCONTOS. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. DESCABIMENTO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA SENTENÇA 
COLETIVA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A questão atinente à correção da medida que 
suspendeu o desconto sobre os proventos de aposentadoria se deu com base 
na interpretação da Instrução Normativa INSS/PRESI 28/2008, cujo exame é 
vedado em sede de Recurso Especial, em que somente é aferível a 
adequação da conduta às normas constantes de Lei Federal, conforme o art. 
105 da CF/1988.

2.   A restrição territorial prevista no art. 16 da Lei da Ação 
Civil Pública (7.374/1985) não opera efeitos no que diz respeito às ações 
coletivas que visam a proteger interesses difusos ou coletivos stricto 
sensu, como no presente caso; nessas hipóteses, a extensão dos efeitos à 
toda categoria decorre naturalmente da eficácia da sentença prolatada, vez 
que, por ser a legitimação do tipo ordinária, tanto o autor quanto o réu estão 
sujeitos à autoridade da coisa julgada, não importando onde se encontrem. 
Precedentes: REsp. 399.357/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
20.04.2009; CC 109.435/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
15.12.2010.

3.   Agravo Interno da empresa desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 28 de março de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.716 - PA (2013/0086670-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por HSBC BANK 

BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO contra decisão monocrática de minha lavra, 

proferida com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO A 

APOSENTADO DO INSS. SUSPENSÃO DOS DESCONTOS. 

INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. DESCABIMENTO EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA 

SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Inconformado, o recorrente repisa a alegação de ofensa ao 

art. 535 do CPC/1973, afirmando omisso o acórdão recorrido quanto às teses em 

torno do art. 273 do CPC/1973 e dos atos normativos do INSS que autorizariam a 

concessão de empréstimo consignado aos inativos.

3.   No mais, reitera o argumento de limitação territorial dos 

efeitos da sentença coletiva proferida em Ação Civil Pública.

4.   Impugnação às fls. 1.803/1.810.

5.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.716 - PA (2013/0086670-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRÉSTIMO 

CONSIGNADO A APOSENTADO DO INSS. SUSPENSÃO DOS 

DESCONTOS. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 

DESCABIMENTO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. EXTENSÃO 

SUBJETIVA DA SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO DA 

EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A questão atinente à correção da medida que 

suspendeu o desconto sobre os proventos de aposentadoria se deu 

com base na interpretação da Instrução Normativa INSS/PRESI 

28/2008, cujo exame é vedado em sede de Recurso Especial, em que 

somente é aferível a adequação da conduta às normas constantes de 

Lei Federal, conforme o art. 105 da CF/1988.

2.   A restrição territorial prevista no art. 16 da Lei da 

Ação Civil Pública (7.374/1985) não opera efeitos no que diz respeito 

às ações coletivas que visam proteger interesses difusos ou coletivos 

stricto sensu, como no presente caso; nessas hipóteses, a extensão 

dos efeitos à toda categoria decorre naturalmente do efeito da 

sentença prolatada, vez que, por ser a legitimação do tipo ordinária, 

tanto o autor quanto o réu estão sujeitos à autoridade da coisa 

julgada, não importando onde se encontrem. Precedentes: REsp. 

399.357/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 20.04.2009; CC 

109.435/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

15.12.2010.

3.   Agravo Interno da EMPRESA desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada.

2.   Primeiramente, no tocante ao art. 535 do CPC/1973, 

inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
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todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Ademais, observa-se que no julgamento dos 

Embargos de Declaração, a Corte a quo aprofundou o debate das questões aqui 

apontadas como omitidas, expressamente afastando a ausência de ofensa ao art. 

273 do CPC/1973.

3.   Quanto ao mérito, verifica-se que a questão atinente à 

correção da medida que suspendeu o desconto sobre os proventos de 

aposentadoria se deu com base na interpretação da Instrução Normativa 

INSS/PRESI 28/2008, cujo exame é vedado em sede de Recurso Especial, em 

que somente é aferível a adequação da conduta às normas constantes de Lei 

Federal, conforme o art. 105 da CF/1988. A propósito, citem-se precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA POR 

DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO  

AO  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE. QUESTÃO SOLUCIONADA À LUZ 

DE RESOLUÇÃO  DA  ANTT.  ATO  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA NO 

CONCEITO DE LEI FEDERAL.   CONHECIMENTO   EM   RECURSO   

ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO  DE  

NULIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE  

DEMONSTRAÇÃO  DE EFETIVO PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE 

NULLITÉ SANS GRIEF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 126/STJ.

1.  Quanto  à  apontada  ofensa  ao  art.  50 da Lei 

9.784/1999, por suposta   violação   do   princípio   da   motivação   

das  decisões administrativas,  não  se  conhece  do  recurso  devido  

à  falta de prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

2.  A  tese  de  violação  do art. 2º da Lei 9.784/1999 não 

pode ser analisada,  pois  o conhecimento do suposto desrespeito ao 

princípio da  legalidade,  neste  caso  específico,  demanda  

interpretação de normativo  interno  de  órgão  federal. O objeto do 

Recurso Especial requer  interpretação  da Resolução 

442/2004/ANTT, o que é incabível nesta  via estreita. Ressalte-se que, 

de acordo com o art. 105, III, alínea  "a",  da Constituição Federal, não 

se pode analisar eventual ofensa   a   resoluções,   regulamentos,   
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portarias  ou  instruções normativas,  por  não  estarem tais atos 

normativos compreendidos na expressão "lei federal". Precedentes do 

STJ.

3.  Ademais, "a jurisprudência desta Corte é remansosa no 

sentido da necessidade  de  efetiva  demonstração  dos  prejuízos à 

defesa como pressuposto para a nulidade do processo administrativo, 

em homenagem ao princípio pas de nullité sans grief." (RMS  

46.292/RJ,  Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

8/6/2016).

4.  O  Tribunal  a  quo  decidiu  a  causa  com  base  em 

argumentos constitucionais  e  infraconstitucionais.  No  entanto, a 

recorrente ANTT  interpôs  apenas  o  Recurso  Especial, sem discutir 

a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o excelso 

Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor da 

Súmula 126 deste  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  

a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos  constitucional  e  infraconstitucional,  

qualquer deles suficiente,  por  si  só,  para  mantê-lo,  e  a  parte  

vencida não manifesta recurso extraordinário".

5. Recursos Especiais não conhecidos (REsp. 1.650.108/PR, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.5.2017).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS 

ELETRÔNICOS NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE INSTRUÇÃO 

NORMATIVA DO TRIBUNAL (IN 05/2009/TJTO). INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 280/STJ.

1. A Corte de origem, ao discutir sobre a obrigatoriedade do 

próprio órgão ministerial, a despeito da implantação do processo 

eletrônico no âmbito do Tribunal, efetuar o cadastramento (ou 

autuação) eletrônico do processo virtual, decidiu a causa com base na 

interpretação dada a Instrução Normativa n. 05/2011/TJTO, que 

regulamentou a informatização do processo judicial no âmbito deste 

estado. Ocorre que, além de ser norma de direito local, a atrair a 

incidência da Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário"), o recurso especial não constitui via adequada 
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para a análise de eventual ofensa a Resoluções, Portarias ou 

Instruções Normativas, por não estarem tais atos normativos inseridos 

no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, alínea "a", da 

Constituição Federal.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

389.836/TO, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 

29.6.2016).

4.   No mais, a restrição territorial prevista no art. 16 da Lei da 

Ação Civil Pública (7.374/1985) não opera efeitos no que diz respeito às ações 

coletivas que visam proteger interesses difusos ou coletivos stricto sensu, como 

no presente caso; nessas hipóteses, a extensão dos efeitos à toda categoria 

decorre naturalmente do efeito da sentença prolatada, vez que, por ser a 

legitimação do tipo ordinária, tanto o autor quanto o réu estão sujeitos à autoridade 

da coisa julgada, não importando onde se encontrem. Nesse sentido, citem-se 

precedentes:

PROCESSO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 

COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CIVIL EM DEFESA DE 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS DEVIDOS EM CADERNETA DE POUPANÇA EM 

JANEIRO DE 1989. DISTINÇÃO ENTRE EFICÁCIA DA SENTENÇA E 

COISA JULGADA. EFICÁCIA NACIONAL DA DECISÃO.

A Lei da Ação Civil Pública, originariamente, foi criada para 

regular a defesa em juízo de direitos difusos e coletivos. A figura dos 

direitos individuais homogêneos surgiu a partir do Código de Defesa 

do Consumidor, como uma terceira categoria equiparada aos 

primeiros, porém ontologicamente diversa.

Distinguem-se os conceitos de eficácia e de coisa julgada. A 

coisa julgada é meramente a imutabilidade dos efeitos da sentença. O 

art. 16 da LAP, ao impor limitação territorial à coisa julgada, não 

alcança os efeitos que propriamente emanam da sentença.

Os efeitos da sentença produzem-se "erga omnes", para além 

dos limites da competência territorial do órgão julgador.

Recurso Especial improvido (REsp. 399.357/SP, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, DJe 20.04.2009).
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² ² ²

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

POSTULANDO RESERVA DE VAGAS  AOS  PORTADORES  DE 

DEFICIÊNCIA. CONCURSO DE ÂMBITO NACIONAL. DIREITO   

COLETIVO  STRICTO  SENSU.  INAPLICABILIDADE  DA  LIMITAÇÃO 

TERRITORIAL   PREVISTA   NO   ART.   16  DA  LEI  7.374/85.  

DIREITO INDIVISÍVEL.  EFEITOS  ESTENDIDOS  À  

INTEGRALIDADE  DA COLETIVIDADE ATINGIDA.  EFICÁCIA 

PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. COMPETÊNCIA DO JUIZ 

FEDERAL PREVENTO PARA CONHECER DA INTEGRALIDADE DA 

CAUSA.

1.  O direito a ser tutelado consubstancia interesse coletivo, a 

que se  refere  o  inciso  II  do  art.  81 do CDC (reserva de vagas aos 

portadores  de  deficiência  em concurso de âmbito nacional), já que 

pertence a uma categoria, grupo ou classe de pessoas 

indeterminadas, mas  determináveis e, sob o aspecto objetivo, é 

indivisível, vez que não  comporta atribuição de sua parcela a cada um 

dos indivíduos que compõem aquela categoria.

2. O que caracteriza os interesses coletivos não é somente o 

fato de serem  compartilhados por diversos titulares individuais 

reunidos em uma  mesma  relação  jurídica,  mas  também  por  a  

ordem  jurídica reconhecer  a  necessidade  de  que  o seu acesso ao 

Judiciário seja feito  de  forma  coletiva; o processo coletivo deve ser 

exercido de uma  só  vez,  em  proveito de todo grupo lesado, 

evitando, assim, a proliferação  de  ações  com  o  mesmo  objetivo  e  

a  prolação  de diferentes  decisões  sobre  o  mesmo  conflito,  o que 

conduz a uma solução mais eficaz para a lide coletiva.

3.  A restrição territorial prevista no art. 16 da Lei da Ação 

Civil Pública  (7.374/85)  não  opera efeitos no que diz respeito às 

ações coletivas que visam proteger interesses difusos ou coletivos 

stricto sensu,  como  no  presente  caso;  nessas  hipóteses, a 

extensão dos efeitos à toda categoria decorre naturalmente do efeito 

da sentença prolatada, vez que, por ser a legitimação do tipo 

ordinária, tanto o autor quanto o réu estão sujeitos à autoridade da 

coisa julgada, não importando onde se encontrem.

4.  A  cláusula  erga  omnes  a  que alude o art. 16 da Lei 

7.347/85 apenas  estende  os  efeitos  da coisa julgada a quem não 

participou diretamente  da  relação processual; as partes originárias, 

ou seja, aqueles  que  já compuseram a relação processual, não são 
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abrangidos pelo  efeito  erga  omnes,  mas sim pela imutabilidade 

decorrente da simples  preclusão  ou  da  própria  coisa  julgada,  

cujos  limites subjetivos já os abrangem direta e imediatamente.

5. Conflito conhecido para determinar a competência do Juízo 

Federal da  4a.  Vara  Cível da Seção Judiciária do Estado do Mato 

Grosso do Sul,  o  suscitado,  para  conhecer  da  integralidade da 

causa, não havendo que se falar em desmembramento da ação (CC 

109.435/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

15.12.2010).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

EMPRESA.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0086670-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 319.716 / PA

Números Origem:  00399948920084010000  200801000402603  200839000032062  399948920084010000

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO & LOBO ADVOGADOS  - 

PR002049S
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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